PARECER Nº 1924, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 781, DE 2005.




Na qualidade de Relator designado pela Comissão de Finanças e Orçamento para exarar parecer sobre o projeto de lei em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Mário Reali, que autoriza o Poder Executivo a criar a Faculdade de Tecnologia, vinculada ao Centro Estadual de Educação “Paula Souza” – CEETEPS, no município de Diadema, RATIFICO a manifestação de fls. 08 do presente processo, favorável a propositura, que adoto como parecer. 

a) JORGE CARUSO -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/9/2007

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Davi Zaia – Samuel Moreira – Waldir Agnello – Mário Reali – Jonas Donizette – Milton Leite Filho – Enio Tatto.
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Mário Reali, o Projeto de Lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar a Faculdade de Tecnologia, vinculada ao Centro Estadual de Educação “Paula Souza” – CEETEPS, no município de Diadema.

Nos termos regimentais , o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 163ª e 167ª Sessões Ordinárias (de 03 a 09/11/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Enviado o Projeto à Comissão de Educação, restou exarado parecer favorável quanto ao seu mérito.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que os recursos financeiros destinados a suprir as eventuais despesas decorrentes da futura aplicação da lei, encontram-se devidamente previstos no artigo 2º do Projeto, restando atendidas as exigências constantes do artigo 25 da Constituição Estadual.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0781, de 2005.

É o nosso parecer.

a) Renato Simões

